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GOVERNO DO ESTADO

 
III – 51 (cinquenta e um) cargos efetivos de 

Analista Jurídico; 
 
IV – 10 (dez) cargos efetivos de Oficial de 

Justiça e Avaliador; e 
 
V – 16 (dezesseis) cargos efetivos de Analista 

Administrativo. 
 
Art. 3º Fica alterada a habilitação profissional 

para o cargo efetivo de Analista Administrativo, pertencente ao 
Grupo Atividades de Nível Superior, do Quadro de Pessoal do 
Poder Judiciário, prevista no Anexo XI da Lei Complementar  
nº 90, de 1993, que passa a ser a seguinte: 

 
“ANEXO XI 

QUADRO DE PESSOAL DO PODER JUDICIÁRIO 
GRUPO: ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR (ANS) 

 
CARGO HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Analista Administrativo 

Portador de diploma de curso 
superior em Administração de 
Empresas, Administração Pública 
ou Direito. 

” (NR) 
 
§ 1º O disposto no caput deste artigo não altera 

LEI COMPLEMENTAR Nº 863, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Altera a Lei Complementar nº 90, de 1993, 
quanto à denominação e aos requisitos de 
investidura para cargos públicos do Grupo 
Atividades de Nível Superior do Quadro de 
Pessoal do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina, cria e extingue cargos e adota outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º A denominação do cargo efetivo de 

Contador, criado pela Lei Complementar nº 90, de 1º de julho  
de 1993 e previsto no Anexo XI, pertencente ao Grupo 
Atividades de Nível Superior (ANS), do Quadro de Pessoal do 
Poder Judiciário, fica alterada para Analista  
Contábil-Econômico. 

 
§ 1º Fica alterada a habilitação profissional para 

o cargo efetivo de Analista Contábil-Econômico, pertencente ao 
Grupo Atividades de Nível Superior (ANS), do Quadro de 
Pessoal do Poder Judiciário, prevista no Anexo XI da Lei 
Complementar nº 90, de 1993, que passa a ser a seguinte: 

 
“ANEXO XI 

QUADRO DE PESSOAL DO PODER JUDICIÁRIO 
GRUPO: ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR (ANS) 

 
CARGO HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Analista  
Contábil-Econômico 

Portador de diploma de curso 
superior em Ciências Contábeis 
ou Ciências Econômicas. 

” (NR) 
 
§ 2º As atribuições do cargo efetivo de Analista 

Contábil-Econômico serão definidas por resolução do 
Presidente do Tribunal de Justiça. 

 
Art. 2º Ficam criados e incluídos no Anexo I da 

Lei Complementar nº 90, de 1993, os seguintes quantitativos de 
cargos efetivos no Grupo Atividades de Nível Superior (ANS): 

 
I – 5 (cinco) cargos efetivos de Assistente Social; 
 
II – 12 (doze) cargos efetivos de Analista 

Contábil-Econômico; 
 

reito. 

caput

a situação jurídico-funcional dos servidores investidos no cargo 
efetivo de Analista Administrativo até a data de publicação desta 
Lei Complementar. 

 
§ 2º Os candidatos aprovados em concursos 

públicos para o cargo de Analista Administrativo, cujos 
resultados tenham sido homologados até a data de publicação 
desta Lei Complementar, terão assegurados os requisitos para 
investidura previstos no edital do respectivo concurso público. 

 
Art. 4º Fica autorizada a extinção de 100 (cem) 

cargos da categoria funcional de Técnico Judiciário Auxiliar, do 
Grupo Atividades de Nível Médio (ANM), do Quadro de Pessoal 
do Poder Judiciário, do Anexo II, da Lei Complementar nº 90,  
de 1993, a critério da Administração. 

 
Parágrafo único. Ficam criados 100 (cem) 

cargos da categoria funcional de Analista Jurídico, do Grupo 
Ocupacional Atividades de Nível Superior (ANS), do Quadro de 
Pessoal do Poder Judiciário, do Anexo I, da Lei Complementar 
nº 90, de 1993, à medida que forem extintos os cargos previstos 
no caput deste artigo. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação 

desta Lei Complementar correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias do Poder Judiciário. 

 
Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 

Cod� Mat�: 1050580

LEI COMPLEMENTAR Nº 864, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Acresce dispositivos à Lei Complementar  
nº 855, de 2024, que “Dispõe sobre o regime 
disciplinar aplicável aos servidores do Quadro 
de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina (TCE/SC)”. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º A Lei Complementar nº 855, de 30 de 

janeiro de 2024, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
“Art. 2º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
III – a autoridade, antes da instauração de 

sindicância ou de processo administrativo disciplinar, poderá 
requisitar documentos e informações complementares 
necessários ao esclarecimento dos fatos; 

 
IV – a publicação do extrato da portaria de 

instauração de sindicância ou de processo administrativo 
disciplinar indicará a identificação funcional dos membros da 
comissão e o resumo dos fatos; 

 
V – o interrogatório do servidor acusado será 

realizado após a inquirição das testemunhas; e 
 
VI – o incidente de sanidade mental poderá ser 

proposto à autoridade em qualquer fase do processo ou de 
sindicância preparatória. 

 
Parágrafo único. O TCE/SC regulamentará a 

política de gestão e controle da disciplina dos seus  
servidores.” (NR) 

 
“Art. 4º ................................................................ 
 
§ 1º O ajustamento de conduta poderá ser 

celebrado pelo Corregedor-Geral ou pelo titular da unidade à 
qual o servidor estiver vinculado. 

 
§ 2º A Diretoria de Gestão de Pessoas prestará 

apoio ao titular da unidade para a celebração do ajustamento de 
conduta. 

 
§ 3º O ajustamento de conduta celebrado pelo 

titular da unidade será submetido ao Corregedor-Geral para 
homologação e arquivamento. 

 
§ 4º A não homologação do ajustamento de 

conduta pelo Corregedor-Geral implicará a continuidade do 
processo na forma da legislação disciplinar aplicável.” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
 

Cod� Mat�: 1050583
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LEI COMPLEMENTAR Nº 865, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Altera e acresce dispositivos à Lei 
Complementar nº 255, de 2004, que “Dispõe 
sobre o Quadro de Pessoal, Cargos, Funções e 
Vencimentos dos Servidores do Tribunal de 
Contas do Estado de Santa Catarina” e 
estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º A Lei Complementar nº 255, de 12 de 

janeiro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
“Art. 2º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
V – Função de Confiança - conjunto de 

atribuições, classificadas segundo a natureza e o grau das 
responsabilidades, criadas de acordo com as necessidades 
operativas das unidades da estrutura organizacional, atribuídas 
por critério de confiança a servidor ocupante de cargo de 
provimento efetivo em exercício no Tribunal de Contas, e 
desempenhadas na unidade na qual estiver vinculada a função; 

 
...................................................................” (NR) 
 
“Art. 4º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
IV – integrantes do Quadro Especial instituído 

pela Lei Complementar nº 854, de 30 de janeiro de 2024, na 
forma do Anexo II-A desta Lei Complementar.” (NR) 

 
“Art. 5º As funções de confiança, escalonadas 

na forma do Anexo IV desta Lei Complementar, serão atribuídas 
a servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo em 
exercício no Tribunal de Contas.” (NR) 

 
“Art. 28. Ao servidor do Quadro de Pessoal do 

Tribunal de Contas, ocupante de cargo de nível fundamental ou 
médio, que comprovar a conclusão de curso de nível superior 
nas áreas do conhecimento relacionadas com as atividades 
administrativas e técnicas do Tribunal de Contas do Estado, é 
assegurado Adicional de Conclusão de Graduação 
correspondente a 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento 
do Nível 10, Referência I, da Tabela Referencial de Vencimento 
dos cargos de provimento efetivo do Tribunal de Contas, sobre 
o qual incidirá o Adicional por Tempo de Serviço.” (NR) 

 
“Art. 30-A. Fica instituído auxílio-alimentação 

aos agentes públicos em exercício no Tribunal de Contas, de 
caráter indenizatório, não integrando os proventos de 
aposentadoria, cujo valor será definido por ato normativo 
aprovado pelo Tribunal Pleno. 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º Os Anexos III e IV da Lei Complementar 

nº 255, de 2004, passam a vigorar conforme a redação constante 
dos Anexos I e II, respectivamente, desta Lei Complementar. 

 
Art. 3º Os titulares do cargo de provimento 

efetivo de Auxiliar de Atividades Administrativas e de Controle 
Externo de que trata o Anexo II da Lei Complementar nº 255,  
de 2004, originários do cargo de Datilógrafo/Digitador, 
enquadrados por força do art. 18 e da linha de correlação 

estabelecida no Anexo VI da Lei Complementar nº 255, de 2004, 
ficam reenquadrados no nível subsequente ao que se encontram 
na Tabela Referencial de Vencimentos de que trata o Anexo VII 
da referida Lei Complementar, mantida a referência e observado 
o nível final da respectiva estrutura de carreira. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de o servidor se 

encontrar no último nível da carreira de Auxiliar de Atividades 
Administrativas e de Controle Externo, o reenquadramento  
dar-se-á na última referência. 

 
Art. 4º Esta Lei Complementar se aplica, no que 

couber, aos inativos e aos pensionistas respectivos com direito 
à paridade em seus benefícios, nos termos da Constituição da 
República. 

 
Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2025, vedada a atribuição de efeitos financeiros 
retroativos. 

 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
 
 

ANEXO I 
 

“ANEXO III 
QUANTITATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO QUADRO 

DE PESSOAL DO TRIBUNAL DE CONTAS 
(Lei Complementar nº 255, de 12 de janeiro de 2004) 

 
CARGOS EM 
COMISSÃO 

CÓDIGO-NÍVEL QUANTIDADE 

Direção e Assistência 
Intermediária 

DAI-1 7 

DAI-2 15 

DAI-3 7 

DAI-4 5 

DAI-5 24 

Direção e 
Assessoramento 
Superior 

DAS-1 12 

DAS-2 17 

DAS-3 20 

DAS-4 15 

DAS-5 44 
” (NR) 

 
 

ANEXO II 
 

“ANEXO IV 
QUANTITATIVO DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA  

DO QUADRO DE PESSOAL DO TRIBUNAL DE CONTAS 
(Lei Complementar nº 255, de 12 de janeiro de 2004) 

 
CÓDIGO-NÍVEL QUANTIDADE 

TC-FC-02 105 

TC-FC-04 105 
” (NR) 

 

Cod� Mat�: 1050587

LEI Nº 19.171, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Altera a Programação Físico-Financeira do 
Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027, 
aprovado pela Lei nº 18.835, de 2024. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica alterada a Programação  

Físico-Financeira do Plano Plurianual para o quadriênio  
2024-2027, constante do Anexo I da Lei nº 18.835, de 12 de 
janeiro de 2024, conforme o Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Cleverson Siewert  

 
 

Cod� Mat�: 1050591

 
Art. 1º O art. 5º da Lei nº 18.149, de 29 de junho 

de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 5º O cessionário terá direito de uso do 

imóvel para a finalidade exclusiva de manutenção e 
funcionamento: 

 
I – do Procon municipal; 
 
II – do Cartório Eleitoral; 
 
III – dos serviços de assistência social mantidos 

pela Prefeitura; 
 
IV – do Sistema Nacional de Emprego (Sine); 
 
V – da Junta Comercial do Estado de Santa 

Catarina (JUCESC); 
 
VI – da Casa do Empreendedor (MEI); 
 
VII – da Junta do Serviço Militar; 
 
VIII – da Coordenadoria Municipal da Defesa 

Civil; 
 
IX – de Ponto de Atendimento Virtual (PAV) da 

Receita Federal do Brasil; e 
 
X – do Conselho Tutelar. 
 
Parágrafo único. Fica vedado qualquer tipo de 

cessão, aluguel ou transferência, total ou parcial, de uso ou 
posse das áreas cedidas do imóvel de que trata esta Lei, sob 
pena de imediata reversão, independentemente de qualquer 
notificação.” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Vânio Boing 

LEI Nº 19.170, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Altera o art. 5º da Lei nº 18.149, de 2021, que 
dispõe sobre a cessão de uso do imóvel que 
especifica e adota outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 

Cod� Mat�: 1050589
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ANEXO ÚNICO 
 

Ato Normativo PPA  2024AP000035 
 
REDUÇÃO 
Recursos provenientes de excesso de arrecadação  101.000.000 
 
SUPLEMENTAÇÃO 
Metas Financeiras 
U.O.   Prog. Subação 2024-2027 Alteração Atualizada 
54096 0750 010926 Administração de pessoal e encargos sociais - SAP 5.957.699.683 31.000.000 5.988.699.683 
52002 0990 003224 Participação no capital social - BADESC 4.000 70.000.000 70.004.000 
 

Cod� Mat�: 1050594

LEI Nº 19.172, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Altera a Lei nº 10.297, de 1996, que dispõe 
sobre o Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e 
estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 4º da Lei nº 10.297, de 26 de 

dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 4º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
§ 5º Não se considera ocorrido o fato gerador do 

imposto na saída de mercadorias de estabelecimento para outro 
de mesma titularidade, mantendo-se o crédito relativo às 
operações e prestações anteriores em favor do contribuinte, 
inclusive nas hipóteses de transferências interestaduais em que 
os créditos serão assegurados ao estabelecimento: 

 
I – destinatário de transferência de mercadorias 

provenientes de outro estabelecimento do mesmo titular, 
localizado em outra unidade da Federação, recebidos por meio 
de transferência de crédito, limitados aos percentuais 
estabelecidos nos termos do inciso IV do § 2º do art. 155 da 
Constituição da República, aplicados sobre o valor atribuído à 
transferência realizada, observado o disposto na Seção VI do 
Capítulo IV desta Lei; ou 

 
II – que promova remessa de mercadorias para 

outra unidade do mesmo titular, localizada em outra unidade da 
Federação, em caso de diferença positiva entre os créditos 
pertinentes às operações e prestações anteriores e o crédito 
transferido na forma da Seção VI do Capítulo IV desta Lei. 

 
§ 6º Alternativamente ao disposto no § 5º deste 

artigo, por opção do contribuinte, a transferência de mercadoria 
para estabelecimento pertencente ao mesmo titular poderá ser 
equiparada a operação sujeita à ocorrência do fato gerador do 
imposto, hipótese em que serão observadas: 

 
I – nas operações internas, as alíquotas 

estabelecidas nesta Lei; e 
 
II – nas operações interestaduais, as alíquotas 

fixadas nos termos do inciso IV do § 2º do art. 155 da 
Constituição da República.” (NR) 

 
Art. 2º A Seção VI do Capítulo IV da Lei  

nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“CAPÍTULO IV 
DA NÃO CUMULATIVIDADE DO IMPOSTO 

 
............................................................................ 
 

Seção VI 
Da Remessa Interestadual de Mercadorias entre 

Estabelecimentos de Mesma Titularidade (Convênio ICMS 
109/24, do Conselho Nacional de Política Fazendária) 

 
Art. 31-A. Na remessa interestadual de 

mercadorias entre estabelecimentos de mesma titularidade, fica 
assegurado o direito à transferência de crédito do imposto a que 

se refere o inciso I do § 5º do art. 4º desta Lei para o 
estabelecimento de destino relativo às operações e prestações 
anteriores, observado o disposto nesta Seção e na 
regulamentação desta Lei. 

 
Parágrafo único. Nos termos do inciso II do § 5º 

do art. 4º desta Lei, fica assegurado ao estabelecimento 
remetente o direito à manutenção do crédito do imposto 
correspondente apenas à diferença positiva entre os créditos 
pertinentes às operações e prestações anteriores e o resultado 
da aplicação dos percentuais estabelecidos no art. 20 desta Lei, 
aplicados sobre o valor atribuído à operação de transferência 
realizada. 

 
Art. 31-B. A transferência do crédito entre 

estabelecimentos de mesma titularidade, pela sistemática 
prevista no caput do art. 31-A desta Lei, será procedida a cada 
remessa, mediante consignação do respectivo valor na Nota 
Fiscal eletrônica (NF-e) que a acobertar, no campo destinado ao 
destaque do imposto, observado o disposto na regulamentação 
desta Lei. 

 
Art. 31-C. A apropriação do crédito pelo 

estabelecimento destinatário se dará por meio de  
transferência, pelo estabelecimento remetente, do imposto 
incidente nas operações e prestações anteriores, na forma 
prevista no art. 31-D desta Lei. 

 
§ 1º O crédito a ser transferido será lançado: 
 
I – a débito na escrituração do estabelecimento 

remetente, mediante o registro do documento no Registro de 
Saídas; e 

 
II – a crédito na escrituração do estabelecimento 

destinatário, mediante o registro do documento no Registro de 
Entradas. 

 
§ 2º A apropriação e o aproveitamento do crédito 

recebido em transferência atenderão às mesmas regras 
previstas na legislação tributária aplicáveis ao imposto incidente 
sobre operações ou prestações recebidas de estabelecimento 
pertencente a titular diverso do destinatário. 

 
Art. 31-D. O crédito a ser transferido: 
 
I – corresponderá ao imposto apropriado 

referente às operações anteriores, relativas às mercadorias 
transferidas; e 

 
II – fica limitado ao resultado da aplicação de 

percentuais equivalentes às alíquotas interestaduais do imposto, 
definidas nos termos do inciso IV do § 2º do art. 155 da 
Constituição da República, sobre os seguintes valores das 
mercadorias: 

 
a) o valor médio da entrada da mercadoria em 

estoque na data da transferência; 
 
b) o custo da mercadoria produzida, assim 

entendida a soma do custo da matéria-prima, dos materiais 
secundários e de acondicionamento e de outros insumos; ou 

 
c) tratando-se de mercadorias não 

industrializadas, a soma dos custos de sua produção, assim 
entendidos os gastos com insumos e material de 
acondicionamento. 

 
Parágrafo único. No cálculo do crédito a ser 

transferido, os percentuais de que trata o inciso II do caput deste 
artigo devem integrar o valor das mercadorias. 

 
Art. 31-E. Alternativamente ao disposto nos  

arts. 31-A, 31-B, 31-C e 31-D desta Lei, de acordo com o 
disposto no § 6º do art. 4º desta Lei, por opção do contribuinte, 
a transferência da mercadoria poderá ser equiparada a operação 

sujeita à ocorrência do fato gerador de imposto, para todos os 
fins. 

 
§ 1º Na hipótese deste artigo, considera-se valor 

da operação para determinação da base de cálculo do imposto: 
 
I – o valor correspondente à entrada mais 

recente da mercadoria; 
 
II – o custo da mercadoria produzida, assim 

entendida a soma do custo da matéria-prima, dos materiais 
secundários e de acondicionamento e da mão de obra; ou 

 
III – tratando-se de mercadorias não 

industrializadas, a soma dos custos de sua produção, assim 
entendidos os gastos com insumos, mão de obra e 
acondicionamento. 

 
§ 2º A opção de que trata o caput deste artigo 

alcançará todos os estabelecimentos do contribuinte localizados 
no território nacional e será consignada no Livro de Registro de 
Utilização de Documentos e Termos de Ocorrências de todos os 
estabelecimentos do mesmo titular, observado o seguinte: 

 
I – a opção será anual, irretratável para todo o 

ano-calendário, e deverá ser registrada até o último dia de 
dezembro para vigorar a partir de janeiro do ano subsequente; 

 
II – na hipótese da abertura do 2º (segundo) 

estabelecimento do mesmo titular, a opção deverá ser feita no 
prazo de até 30 (trinta) dias da data da abertura constante no 
cadastro de contribuintes; e 

 
III – feita a opção de que trata o caput deste 

artigo, a renovação será automática a cada ano, até que se 
consigne opção diversa, no prazo previsto no inciso I deste 
parágrafo. 

 
§ 3º A utilização da sistemática prevista neste 

artigo não implica cancelamento ou modificação dos benefícios 
fiscais concedidos pela unidade da Federação de origem e 
destino.” (NR) 

 
Art. 3º Para 2024, a opção de que trata o  

art. 31-E da Lei nº 10.297, de 1996, com a redação dada pelo 
art. 2º desta Lei, observará o disposto na regulamentação desta 
Lei. 

 
Art. 4º Equiparam-se a operações tributadas as 

remessas interestaduais de mercadorias para estabelecimento 
de mesma titularidade, realizadas no período compreendido 
entre 1º de janeiro e 31 de outubro de 2024, de acordo com a 
redação da Seção VI do Capítulo IV da Lei nº 10.297, de 1996, 
em vigor no referido período. 

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, exceto: 
 
I – o art. 1º, que produzirá efeitos a contar de 1º 

de janeiro de 2024; e 
 
II – os arts. 2º e 3º, que produzirão efeitos a 

contar de 1º de novembro de 2024. 
 
Art. 6º Ficam revogados os incisos I, II e III do 

caput e os §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, todos do art. 31-B da Lei  
nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996. 

 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Cleverson Siewert 

Cod� Mat�: 1050596

LEI Nº 19.173, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Institui o Fundo Estratégico da Administração 
Tributária (FEAT) e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituído o Fundo Estratégico da 

Administração Tributária (FEAT), vinculado à Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEF) e destinado a assegurar recursos 

caput
caput

caput
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Administração Tributária (FEAT), vinculado à Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEF) e destinado a assegurar recursos 
prioritários para a realização das atividades da  
administração tributária, com fundamento no inciso XXII do caput 
do art. 37 e no inciso IV do caput do art. 167 da Constituição da 
República. 

 
Art. 2º Constituem receitas do FEAT: 
 
I – a dotação consignada anualmente no 

orçamento do Estado, bem como os créditos adicionais que lhe 
forem destinados; 

 
II – os resultados de empréstimos e repasses de 

agências e fundos, além de contribuições, subvenções e 
doações; 

 
III – os recursos provenientes de convênios 

firmados pela SEF com órgãos ou entidades de direito público 
ou privado, com cláusulas específicas que determinem a 
aplicação destes recursos por intermédio do FEAT; 

 
IV – o montante resultante da aplicação, sobre 

as receitas de impostos arrecadados no exercício corrente, de 
fator correspondente a 0,05 (cinco centésimos) da média do 
crescimento real da arrecadação de impostos no Estado, 
observado o disposto nos §§ 1º e 3º deste artigo; 

 
V – o montante resultante da aplicação, sobre as 

receitas de impostos arrecadados no exercício corrente, de fator 
correspondente a 0,05 (cinco centésimos) da diferença entre a 
média do crescimento real da arrecadação de impostos no 
Estado e a média de crescimento real da arrecadação das 
demais unidades da Federação, observado o disposto nos §§ 1º 
e 3º deste artigo; 

 
VI – o montante equivalente a 0,25 (vinte e cinco 

centésimos) das multas de mora e dos juros de mora previstos 
na legislação tributária relativos a impostos, observado o 
disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo; 

 
VII – o montante relativo às receitas resultantes 

de suas aplicações financeiras; 
 
VIII – os saldos do exercício anterior apurados 

em balanço; e 
 
IX – outros recursos que lhe forem 

especificamente destinados. 
 
§ 1º Os fatores de que tratam os incisos IV e V 

do caput deste artigo serão calculados ao final de cada exercício, 
observado o seguinte: 

 
I – considera-se crescimento real da 

arrecadação a diferença positiva entre o valor total das receitas 
de impostos arrecadadas no exercício e o valor total arrecadado 
no exercício anterior, atualizados monetariamente por meio do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

caput

caput

caput

 
§ 3º O Conselho Diretor do FEAT, na forma do 

inciso III do § 2º do art. 3º desta Lei, estabelecerá: 
 
I – a forma e as fontes de informações utilizadas 

para o cálculo dos percentuais de que tratam os incisos II e III 
do § 1º deste artigo; e 

 
II – a forma e o prazo para realização dos ajustes 

de que tratam o inciso VI do § 1º e o § 2º deste artigo. 
 
§ 4º Os valores das receitas arrecadadas que 

servirão de base para a aplicação dos fatores e do percentual 
previstos nos incisos IV, V e VI do caput deste artigo 
correspondem aos valores brutos, antes das deduções legais 
aplicáveis, e serão utilizados exclusivamente como referência 
para fins de cálculo. 

 
§ 5º Os recursos financeiros que constituem o 

FEAT serão depositados em instituição financeira oficial, em 
conta vinculada específica, sob a denominação “Fundo 
Estratégico da Administração Tributária (FEAT)”. 

 
§ 6º O orçamento do FEAT integrará o 

orçamento da SEF. 
 
Art. 3º A gestão do FEAT será realizada, nos 

termos do seu regimento interno, pela SEF, por meio da Diretoria 
de Administração Tributária (DIAT), e contará com Conselho 
Diretor constituído: 

 
I – pelo Secretário de Estado da Fazenda, que o 

presidirá; 
 
II – pelo Diretor de Administração Tributária ou 

por outro cargo que vier a substituí-lo; 
 
III – pelo Consultor de Gestão de Administração 

Tributária ou por outro cargo que vier a substituí-lo; e 
 
IV – por 2 (dois) Auditores Fiscais da Receita 

(IBGE), ou outro índice que vier a substituí-lo; 
 
II – para fins do disposto no inciso IV do caput 

deste artigo, será calculada a média aritmética simples dos 
percentuais de crescimento real de arrecadação no Estado nos 
últimos 10 (dez) exercícios; 

 
III – para fins do disposto no inciso V do caput 

deste artigo, será calculada a diferença positiva entre a média 
dos percentuais apurada na forma do inciso II deste parágrafo e 
a média aritmética simples dos percentuais de crescimento real 
de arrecadação das demais unidades da Federação no mesmo 
período, apurada utilizando-se a mesma metodologia; 

 
IV – os percentuais apurados na forma dos 

incisos II e III deste parágrafo serão multiplicados por 0,05 (cinco 
centésimos), obtendo-se os fatores que serão aplicados nas 
receitas de impostos arrecadadas no exercício seguinte; 

 
V – o montante equivalente à aplicação dos 

fatores apurados na forma do inciso IV deste parágrafo sobre os 
valores arrecadados de impostos será calculado mensalmente 
pela gestão do FEAT e a ele transferido no mês subsequente 
àquele em que ocorreu o ingresso da receita; e 

 
VI – ao final do exercício, com os dados 

consolidados de arrecadação, serão realizados os ajustes, caso 
necessários. 

 
§ 2º O montante de que trata o inciso VI do caput 

deste artigo será calculado mensalmente pela gestão do FEAT 
sobre os valores arrecadados e a ele transferido até o mês 
subsequente àquele em que ocorreu o ingresso da receita, 
realizando-se os ajustes, caso necessários, ao final do exercício, 
com os dados consolidados de arrecadação. 

 

caput

 
§ 7º A contabilidade do FEAT será realizada nos 

termos de seu regimento interno, com identificação 
individualizada dos recursos na escrituração das contas 
públicas. 

 
Art. 4º Os recursos do FEAT serão aplicados 

para o atendimento das seguintes finalidades, observada a 
destinação prevista no art. 1º desta Lei: 

 
I – implementação e operacionalização da 

reforma no Sistema Tributário Nacional promovida pela Emenda 
à Constituição da República nº 132, de 20 de dezembro de 2023, 
com a transição gradual do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) para o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS); 

 
II – implementação, no âmbito da administração 

tributária, de programas de modernização, desenvolvimento, 
aperfeiçoamento da legislação, gestão, fiscalização, 
especialização e valorização dos servidores públicos estaduais, 

Estadual, em efetivo exercício na carreira, designados pelo 
Secretário de Estado da Fazenda a partir de lista sêxtupla 
apresentada pela entidade sindical de representação da 
categoria, com mandato de 2 (dois) anos. 

 
§ 1º As decisões do Conselho Diretor serão 

tomadas pela maioria de votos, cabendo ao Presidente, caso 
necessário, o voto de desempate. 

 
§ 2º Compete ao Conselho Diretor: 
 
I – elaborar e aprovar o regimento interno do 

FEAT; 
 
II – estabelecer as diretrizes operacionais do 

FEAT; 
 
III – editar normas e instruções complementares, 

disciplinando e planejando a aplicação dos recursos disponíveis, 
conforme as finalidades do FEAT; 

 
IV – apresentar ao Governador do Estado o 

planejamento estratégico do FEAT, cujo plano definirá os 
objetivos gerais e as metas visando à permanente modernização 
e à realização das atividades da administração tributária; 

 
V – encaminhar ao Governador do Estado, 

anualmente, relatório de suas atividades; 
 
VI – aprovar plano anual de aplicação das 

receitas, observado o plano estratégico de que trata o inciso IV 
deste parágrafo; e 

 
VII – promover, por todos os meios, o 

desenvolvimento do FEAT e o atendimento de suas finalidades, 
bem como exercer as demais atribuições indispensáveis à 
supervisão superior e à direção do FEAT. 

 
§ 3º As decisões de caráter normativo, bem 

como aquelas de caráter autorizativo em processos 
administrativos que envolvam as finalidades do FEAT, serão 
deliberadas pelo Conselho Diretor. 

 
§ 4º Compete à gestão do FEAT prestar contas, 

anualmente, de suas atividades ao Conselho Diretor, bem como 
atender às demais obrigações previstas na legislação. 

 
§ 5º O planejamento estratégico de que trata o 

inciso IV do § 2º deste artigo terá sua periodicidade definida no 
regimento interno do FEAT. 

 
§ 6º A função de membro do Conselho Diretor 

não é remunerada, tem caráter público relevante e o seu 
exercício é considerado prioritário e de interesse público. 

 

dentre outros; 
 
III – capacitação dos servidores públicos 

estaduais das carreiras vinculadas à DIAT, no interesse da 
administração tributária; 

 
IV – construção, reforma, ampliação e aquisição 

de instalações físicas, adaptação de ambientes e aquisição de 
móveis e imóveis no âmbito da DIAT; 

 
V – aquisição de material permanente, inclusive 

veículos, máquinas, equipamentos de informática e 
comunicação, redes e programas de computação, instrumentos 
e acessórios para uso da tecnologia de informação, bem como 
contratação de serviços necessários à execução das atividades 
de administração tributária; 

 
VI – melhoria da infraestrutura e modernização 

na área de comunicação e tecnologia da informação no âmbito 
da DIAT, bem como de seus principais processos, pela 
implantação e manutenção de sistemas informatizados; 

 
VII – custeio de convênios com órgãos ou 

entidades de direito público ou privado; 
 
VIII – realização de campanhas de caráter 

educativo, especialmente em relação a programas de educação 
fiscal; 

 
IX – promoção e participação em simpósios, 

congressos, seminários, conferências e outros eventos de 
interesse da administração tributária; 

 
X – custeio das despesas de que trata o art. 102 

da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985, mediante 
deliberação do Conselho Diretor do FEAT, na forma do inciso III 
do § 2º do art. 3º desta Lei; 

 
XI – custeio de atividades de apoio; e 
 
XII – outras finalidades ligadas à sua destinação, 

a critério do Conselho Diretor do FEAT. 
 
Art. 5º As despesas decorrentes da execução 

desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias 
do FEAT. 

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.  
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Cleverson Siewert 

Cod� Mat�: 1050599

LEI Nº 19.174, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Revoga a Lei nº 18.539, de 2022, que autoriza a 
doação de imóvel no Município de Palhoça e 
estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
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Art. 1º Fica revogada a Lei nº 18.539, de 14 de 

dezembro de 2022. 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Vânio Boing 

 

Cod� Mat�: 1050603

LEI Nº 19.175, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Altera o art. 13 da Lei nº 18.322, de 2022, que 
consolida as Leis que dispõem sobre Políticas 
Públicas de Enfrentamento à Violência Contra 
as Mulheres. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 18.322, de 5 de janeiro 

de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 13. ............................................................... 
 
............................................................................ 
 
IV – número de ocorrências atendidas pelo 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina 
(CBMSC); e 

 
V – número de exames periciais de lesão 

corporal, violência sexual e morte violenta realizados pela Polícia 
Científica do Estado de Santa Catarina (PCISC). 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Flávio Rogério Pereira Graff 

Jefferson de Souza 
Andressa Boer Fronza 

Cod� Mat�: 1050604

Lei, qualquer pessoa natural ou servidor público municipal, 
estadual ou federal da Administração Pública Direta ou Indireta, 
ativo ou inativo, credenciado no DETRAN poderá se inscrever 
para compor a Comissão Especial de Examinadores de Trânsito. 

 
Art. 3º São requisitos para compor a Comissão 

Especial de Examinadores de Trânsito: 
 
I – ter 21 (vinte e um) anos ou mais;  
 
II – possuir curso superior completo; 
 
III – possuir 2 (dois) anos ou mais de habilitação 

na mesma categoria que examinará; 
 
IV – ter concluído curso específico de 

capacitação para a atividade de examinador de trânsito 
reconhecido pelo DETRAN; 

 
V – não ter cometido nenhuma infração de 

trânsito de natureza gravíssima nos 12 (doze) meses anteriores 
à data da designação; 

 
VI – não estar cumprindo penalidade de 

suspensão do direito de dirigir ou tê-la cumprido, no mínimo,  
12 (doze) meses antes da data da designação; 

 
VII – não estar cumprindo penalidade de 

cassação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou ter sido 
reabilitado, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses antes da data 
da designação; 

 
VIII – ser aprovado em processo seletivo 

específico a ser realizado pelo DETRAN; e 
 
IX – apresentar documentos pessoais a serem 

especificados na regulamentação desta Lei. 
 
Art. 4º O horário para a realização dos exames 

de prática de direção veicular será determinado por ato do 
Presidente do DETRAN. 

 
Parágrafo único. Fica vedada a realização de 

exame de prática de direção veicular por servidor público em 
horário de expediente administrativo ou escala de serviço 
regular. 

 
Art. 5º Aos examinadores de trânsito de que 

trata o caput do art. 2º desta Lei fica assegurado o pagamento 

LEI Nº 19.176, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Institui a Comissão Especial de Examinadores 
de Trânsito e estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do 

Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), a Comissão 
Especial de Examinadores de Trânsito, destinada a realizar o 
exame de prática de direção veicular, respeitadas as disposições 
previstas na Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro), e nas suas normas 
complementares. 

 
Art. 2º A Comissão Especial de Examinadores 

de Trânsito será composta por examinadores de trânsito, 
designados por meio de ato do Governador do Estado. 

 
Parágrafo único. Atendidos os requisitos desta 

Lei, qualquer pessoa natural ou servidor público municipal, 
estadual ou federal da Administração Pública Direta ou Indireta, 

 caput

de jetom pelo DETRAN, de caráter indenizatório, no valor de  
R$ 7,00 (sete reais) por exame de prática de direção veicular 
realizado. 

 
§ 1º O jetom não se incorpora aos vencimentos 

do servidor público, podendo ser cumulado com outras 
indenizações. 

 
§ 2º O recebimento do jetom por servidor 

público: 
 
I – impede o recebimento de horas 

extraordinárias decorrentes da realização de exame de prática 
de direção veicular fora do horário de expediente administrativo 
definido para a sua jornada de trabalho; 

 
II – impede a compensação de jornada de 

trabalho; e 
 
III – não o exime do cumprimento integral da 

jornada de trabalho prevista para o seu cargo. 
 
Art. 6º Cada examinador de trânsito poderá 

realizar até 20 (vinte) exames de prática de direção veicular por 
dia. 

 
Parágrafo único. Fica o Presidente do DETRAN, 

comprovado o interesse público mediante decisão 
fundamentada e após publicação de portaria, autorizado a 
aumentar até o dobro a quantidade máxima de exames de que 
trata o caput deste artigo ou diminuí-la até a metade. 

 
Art. 7º Fica limitada em 350.000  

(trezentos e cinquenta mil) a quantidade máxima de exames de 
prática de direção veicular a ser realizada anualmente. 

 
Art. 8º Ficam os examinadores de trânsito 

submetidos à orientação e à fiscalização da Corregedoria do 
DETRAN, que os julgará disciplinarmente no desempenho da 
atividade, observado o disposto na legislação de trânsito em 
vigor, nas portarias do DETRAN, bem como na Lei nº 6.745, de 
28 de dezembro de 1985, com relação às condutas dolosas ou 
culposas ocorridas na prestação do serviço. 

 
Art. 9º As despesas decorrentes da execução 

desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do DETRAN. 

 

caput

 
Art. 10. Fica o Governador do Estado autorizado 

a promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária 
Anual para o exercício de 2024 (LOA 2024) e no Plano Plurianual 
para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) para atender ao 
disposto nesta Lei. 

 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Flávio Rogério Pereira Graff 

 
 

Cod� Mat�: 1050606

LEI Nº 19.177, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Altera os arts. 3º e 4º da Lei nº 17.801, de 2019, 
que institui o Fundo Estadual de Segurança 
Pública (FESP-SC) e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 17.801, de 28 de 

novembro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 3º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
§ 1º-A. Devem ser aplicados no mínimo 5% 

(cinco por cento) dos recursos do FESP-SC em ações de 
enfrentamento da violência contra a mulher. 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º O art. 4º da Lei nº 17.801, de 2019, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 4º O FESP-SC será gerido pelo Conselho 

Gestor, composto por membros titulares e respectivos 
suplentes, conforme definido por meio de decreto do Governador 
do Estado. 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Flávio Rogério Pereira Graff 

Aurélio José Pelozato da Rosa 
Ulisses Gabriel 

Jefferson de Souza 
Andressa Boer Fronza 

Cod� Mat�: 1050607

LEI Nº 19.178, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Altera o art. 81 da Lei Complementar nº 741, de 
2019, que dispõe sobre a estrutura 
organizacional básica e o modelo de gestão da 
Administração Pública Estadual, no âmbito do 
Poder Executivo, e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 

caput
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Art. 1º O art. 81 da Lei Complementar nº 741, de 

12 de junho de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 81. ............................................................... 
 
§ 1º ..................................................................... 
 
............................................................................ 
 
VIII – atuar no ensino médio formal e na 

educação profissional, nos termos do inciso I do caput do art. 11 
da Lei Complementar nº 170, de 7 de agosto de 1998. 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Valdir Colatto 

Aristides Cimadon 

Cod� Mat�: 1050608

 
Art. 4º Caso o material retirado dos leitos dos 

rios e afins exceda o valor contratado, o material excedente 
deverá ser destinado exclusivamente a obras e ações de 
interesse da proteção e defesa civil, conforme regulamentação 
desta Lei. 

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Fabiano de Souza 

LEI Nº 19.179, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 
 
 

Dispõe sobre medidas de melhoramento fluvial 
de interesse de proteção e defesa civil no 
Estado. 
 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas de 

melhoramento fluvial de interesse de proteção e defesa civil no 
Estado, com o objetivo de prevenir e mitigar os efeitos de 
acidentes e desastres em áreas urbanas e rurais e executar 
medidas de respostas emergenciais. 

 
§ 1º Fica dispensada de autorização prévia do 

órgão ambiental competente a execução, em caráter de 
urgência, de obras de interesse de proteção e defesa civil 
destinadas à prevenção, mitigação e resposta a acidentes e 
desastres em áreas urbanas e rurais, especialmente a limpeza, 
o desassoreamento e a dragagem de rios e afins, em 
conformidade com o disposto no art. 124-G da Lei nº 14.675, de 
13 de abril de 2009, e no § 3º do art. 8º da Lei federal  
nº 12.651, de 25 de maio de 2012, aplicável ao Bioma Mata 
Atlântica. 

 
§ 2º Os processos de licenciamento ambiental 

das ações de caráter preventivo não emergenciais deverão ser 
priorizados pelo órgão ambiental competente. 

 
Art. 2º O material retirado dos leitos dos rios e 

afins, em decorrência de obras ou ações de proteção e defesa 
civil, poderá ser utilizado, total ou parcialmente, como forma de 
pagamento à empresa contratada para a execução dos serviços 
de limpeza, desassoreamento e dragagem, desde que previsto 
no contrato e avaliada sua viabilidade técnica e econômica. 

 
Parágrafo único. O aproveitamento econômico 

do material retirado fica condicionado, no que couber, à 
regularização da titularidade da jazida mineral em favor do 
Estado, mediante os instrumentos de autorização previstos na 
legislação específica em vigor. 

 
Art. 3º O material retirado dos leitos dos rios e 

afins deverá ser analisado pelo órgão contratante no local de 
destinação temporária, denominado “bota-espera”. 

 
§ 1º No bota-espera, a empresa contratada 

deverá realizar a separação adequada dos resíduos 
encontrados, sob supervisão da Administração Pública. 

 
§ 2º Sedimentos em boas condições poderão 

ser utilizados como forma de pagamento parcial ou total pelos 
serviços de limpeza, desassoreamento e dragagem realizados, 
conforme estipulado no processo de contratação e após 
medição e análise. 

 
§ 3º Sedimentos em condições inadequadas 

deverão ser mensurados e encaminhados para o local de 
descarte definitivo, denominado “bota-fora”. 

 

Cod� Mat�: 1050609

LEI Nº 19.180, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Altera o art. 5º e acresce o art. 5º-A à Lei  
nº 16.418, de 2014, que dispõe sobre o Fundo 
Estadual de Proteção e Defesa Civil 
(FUNPDEC) e estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 5º da Lei nº 16.418, de 24 de junho 

de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 5º Para as ações de socorro e assistência 

emergencial, é indispensável a declaração de situação  
de emergência ou de estado de calamidade pública pelo 
Município.” (NR) 

 
Art. 2º A Lei nº 16.418, de 2014, passa a vigorar 

acrescida do art. 5º-A, com a seguinte redação: 
 
“Art. 5º-A. A transferência de recursos 

financeiros do FUNPDEC aos Municípios para aplicação em 
ações de proteção e defesa civil poderá ser realizada por meio 
das seguintes modalidades: 

 
I – fundo a fundo; 
 
II – Cartão de Proteção e Defesa Civil; e 
 
III – outras modalidades de transferências 

previstas na legislação em vigor. 
 
Parágrafo único. Fica a transferência de 

recursos de que trata o caput deste artigo vinculada à 
disponibilidade orçamentária e financeira do FUNPDEC.” (NR)  

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Fabiano de Souza 

Cod� Mat�: 1050610

por Desempenho de Atividade de Gestão em Metrologia, devida 
aos servidores lotados no Instituto de Metrologia de Santa 
Catarina (IMETRO/SC). 

 
Art. 2º O valor mensal da Retribuição Financeira 

por Desempenho de Atividade de Gestão em Metrologia fica 
estabelecido no valor igual ao produto entre o menor vencimento 
fixado para o Quadro Único da Administração Direta, Autárquica 
e Fundacional do Estado, vigente em 28 de agosto de 2014, e o 
multiplicador 9,13743 (nove inteiros e treze mil, setecentos e 
quarenta e três centésimos de milésimo). 

 
§ 1º O valor resultante do disposto no caput 

deste artigo observará a seguinte proporção: 
 
I – 100% (cem por cento) para o servidor 

ocupante de cargo para cujo exercício é exigido o grau de 
instrução de ensino superior; 

 
II – 60% (sessenta por cento) para o servidor 

ocupante de cargo para cujo exercício é exigido o grau de 
instrução de ensino médio; 

 
III – 30% (trinta por cento) para o servidor 

ocupante de cargo para cujo exercício é exigido o grau de 
instrução de ensino fundamental; e 

 
IV – 20% (vinte por cento) para o servidor 

ocupante de cargo para cujo exercício é exigido o grau de 
instrução de ensino fundamental - anos iniciais. 

 
§ 2º O valor da Retribuição Financeira por 

Desempenho de Atividade de Gestão em Metrologia: 
 
I – não constitui base de cálculo de qualquer 

outra vantagem, a qualquer título, exceto gratificação natalina e 
terço constitucional de férias; e 

 
II – é calculado de forma proporcional à carga 

horária e aos proventos da aposentadoria. 
 
§ 3º A Retribuição Financeira por Desempenho 

de Atividade de Gestão em Metrologia é devida: 
 
I – aos servidores públicos dos Poderes e 

órgãos constitucionais de qualquer esfera de governo 
designados, no âmbito do IMETRO/SC, para o exercício de 
funções de confiança do grupo de Funções Gratificadas (FG) de 
que trata o inciso I do caput do art. 111 da Lei Complementar  
nº 741, de 12 de junho de 2019, bem como de Funções Técnicas 
Gerenciais (FTG) de que trata o § 1º do art. 111 da Lei 
Complementar nº 741, de 2019; e 

 
II – aos servidores públicos estaduais 

designados, no âmbito do IMETRO/SC, para o exercício de 
funções de confiança do grupo de FG de que trata o inciso I do 
caput do art. 111 da Lei Complementar nº 741, de 2019, bem 
como de FTG de que trata o § 1º do art. 111 da Lei 

LEI Nº 19.181, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Institui a Retribuição Financeira por 
Desempenho de Atividade de Gestão em 
Metrologia aos servidores lotados no Instituto de 
Metrologia de Santa Catarina (IMETRO/SC) e 
estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituída a Retribuição Financeira 

por Desempenho de Atividade de Gestão em Metrologia, devida 
aos servidores lotados no Instituto de Metrologia de Santa 

caput

caput

caput

Complementar nº 741, de 2019. 
 
§ 4º Fica vedada a percepção da Retribuição 

Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão em 
Metrologia: 

 
I – por empregados públicos de qualquer esfera 

de governo, ainda que designados para o exercício de cargo em 
comissão ou de função de confiança, ressalvada a opção pela 
remuneração do cargo em comissão; e 

 
II – por integrantes do Quadro Especial dos 

órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do 
Poder Executivo de que tratam o art. 19 da Lei Complementar  
nº 676, de 12 de julho de 2016, e o art. 19 da Lei Complementar 
nº 687, de 21 de dezembro de 2016, observado o disposto no 
inciso II do § 3º deste artigo. 

 
§ 5º Na hipótese de designação de que trata o 

inciso II do § 3º deste artigo, fica vedada a percepção da 
Retribuição Financeira por Desempenho de Atividade de Gestão 
em Metrologia cumulativamente com as vantagens 
especificadas a seguir, prevalecendo a situação mais vantajosa 
para o servidor: 

 
I – vantagem pessoal de que trata o art. 21 da 

Lei Complementar nº 676, de 2016; 
 
II – vantagem pessoal de que trata o art. 21 da 

Lei Complementar nº 687, de 2016; e 
 
III – Gratificação de Coordenação de Sistemas 

Administrativos, instituída pela Lei nº 18.315, de 29 de dezembro 
de 2021. 

 
Art. 3º A Retribuição Financeira por 

Desempenho de Atividade de Gestão em Metrologia é devida 
aos inativos e aos pensionistas respectivos com direito à 
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Desempenho de Atividade de Gestão em Metrologia é devida 
aos inativos e aos pensionistas respectivos com direito à 
paridade em seus benefícios, nos termos da Constituição da 
República. 

 
Art. 4º Os valores da Retribuição Financeira por 

Desempenho de Atividade de Gestão em Metrologia absorvem 
eventuais reajustes que vierem a ser concedidos em 
cumprimento ao disposto no art. 1º da Lei nº 15.695, de 21 de 
dezembro de 2011. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes da execução 

desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
do IMETRO/SC. 

 
Art. 6º Fica o Governador do Estado autorizado 

a promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária 
Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual 
para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) para atender ao 
disposto nesta Lei. 

 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor em 1º de fevereiro 

de 2025. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Vânio Boing 

Silvio Dreveck 

Cod� Mat�: 1050615

LEI Nº 19.182, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Altera o art. 4º da Lei nº 18.901, de 2024, que 
institui o Programa Emergencial de Apoio às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
Catarinenses (PRONAMPE EMERGENCIAL 
SC) e estabelece outras providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 4º da Lei nº 18.901, de 16 de maio 

de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 4º Para a operacionalização do Programa 

PRONAMPE EMERGENCIAL SC até 2028, fica o Poder 
Executivo autorizado a efetuar a compensação financeira de 
créditos do Estado correspondentes aos juros sobre capital 
próprio do BADESC, utilizar recursos de fundo constituído e 
administrado pelo BRDE com objetivo de equalização de 
encargos financeiros ou ainda efetuar o repasse direto de 
recursos, no limite de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de 
reais) ao BADESC e R$ 41.000.000,00 (quarenta e um milhões 
de reais) ao BRDE. 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 

Cod� Mat�: 1050616

 
Art. 1º Fica denominado Procurador do Estado 

Rogério De Luca o prédio-sede da Procuradoria-Geral do Estado 
(PGE), localizado no Município de Florianópolis. 

 
Art. 2º O Anexo I da Lei nº 16.720, de 8 de 

outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante do 
Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Márcio Luiz Fogaça Vicari 

 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo I da Lei nº 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

 
“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 
 

... ..................................................... ............................. 

 FLORIANÓPOLIS LEI ORIGINAL Nº 

... ..................................................... ............................. 

 

Denomina Procurador do Estado 
Rogério De Luca o prédio-sede 
da Procuradoria-Geral do Estado 
(PGE). 

 

... ..................................................... ............................. 
” (NR) 

LEI Nº 19.183, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Denomina Procurador do Estado Rogério De 
Luca o prédio-sede da Procuradoria-Geral do 
Estado (PGE), localizado no Município de 
Florianópolis, e altera o Anexo I da Lei nº 16.720, 
de 2015, que “Consolida as Leis que dispõem 
sobre denominação de bens públicos no âmbito 
do Estado de Santa Catarina”. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 

Cod� Mat�: 1050617

LEI Nº 19.184, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Dispensa o recolhimento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) diferido relativo a 
operações internas com leite fresco realizadas 
por produtor rural ou cooperativas com destino a 
contribuinte. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Enquanto vigorar o Convênio ICMS  

nº 132, de 6 de dezembro de 2024, do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (CONFAZ), fica dispensado o recolhimento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) diferido 
relativo a operações internas com leite fresco realizadas por 
produtor rural ou cooperativas com destino a contribuinte, nas 
hipóteses em que ocorrer a interrupção do diferimento em 
função de saída interna subsequente com redução de base de 
cálculo, nos termos do art. 2º do Anexo II da Lei nº 10.297,  
de 26 de dezembro de 1996. 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Cleverson Siewert 

Cod� Mat�: 1050619

 
Art. 1º O subsídio mensal dos Procuradores de 

Justiça do Estado de Santa Catarina é fixado em R$ 41.845,49 
(quarenta e um mil oitocentos e quarenta e cinco reais e 
quarenta e nove centavos), a ser implementado a partir de  
1º de fevereiro de 2025. 

 
Parágrafo único. O valor do subsídio dos 

membros que compõem as demais categorias do Ministério 
Público do Estado de Santa Catarina será escalonado com 
diferença de 5% (cinco por cento) entre uma entrância e outra. 

 
Art. 2º As despesas resultantes da aplicação 

desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina. 

 
Art. 3º A implementação do disposto nesta Lei 

observará o art. 169 da Constituição Federal. 
 
Art. 4º Ficam convalidados os efeitos da 

aplicação das Leis federais nº 13.091, de 12 de janeiro de 2015; 
nº 13.092, de 12 de janeiro de 2015; nº 13.752, de 26 de 
novembro de 2018; nº 13.753, de 26 de novembro de 2018;  
nº 14.520, de 9 de janeiro de 2023; e, nº 14.521, de 9 de janeiro 
de 2023, aos membros do Ministério Público do Estado de Santa 
Catarina. 

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 7 de janeiro de 2025. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 

Cod� Mat�: 1050620

SECRETARIAS DE ESTADO

ADMINISTRAÇÃO
porTaria nº 11/2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1.860, de 
13/04/2022, e de acordo com o processo nº sEa 221/2025, rEsolVE:

* DELEGAR COMPETÊNCIA à Diretora de Gestão e Desenvolvimento 
de pessoas, andrEia ranZi dE CaMarGo, mat� 0389816-4-01, 
durante o período em que esta substitui a titular do cargo, LONITA 
CATARINA AIOLFI, mat. 0319370-5-01, para praticar os atos rela-
cionados à gestão de pessoas elencados no Art. 1º, incisos III, IV, 
V, Vi e Vii, do decreto nº 1�860/2022, no âmbito da secretaria de 
Estado da administração - sEa, a contar de 12/11/2024�

porTaria nº 12/2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições, e em conformidade com o que estabelece a legislação 
vigente, especialmente o art. 29, VI, da Lei Complementar nº 741, 
de 12 de junho de 2019 e o art. 2º do Decreto nº 2.807/2009, com 
redação dada pelo Decreto nº 278, de 25 de setembro de 2019, 
conforme processo SED 197319/2024, resolve DESIGNAR o ser-
vidor CHRISTIAN FERNANDES, Diretor de Infraestrutura Escolar, 
da Secretaria de Estado da Educação, matrícula nº 0324005-3-03, 
portador do CPF xxx.717.059-xx, para representar o Estado de 
Santa Catarina perante as Serventias Extrajudiciais, Tabelionato 
de Nota, o Município e Registro de Imóveis, em atos de troca de 
titularidade, retificação, usucapião, desmembramento e amembra-
mento de imóveis da Administração Direta, fazer juntada e retirada 
de documentos e praticar os demais atos relacionados à gestão 
dos bens imóveis afetados à Secretaria de Estado da Educação.

porTaria nº 13/2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições, e em conformidade com o que estabelece a legis-
lação vigente, especialmente o art. 29, VI, da Lei Complementar nº 
741, de 12 de junho de 2019 e o art. 2º do Decreto nº 2.807/2009, 
com redação dada pelo Decreto nº 278, de 25 de setembro de 
2019, conforme processo SED 197315/2024, resolve DESIGNAR 
o servidor ALEX LUCIANO SALINI, Gerente de Infraestrutura na 
Diretoria de Infraestrutura, da Secretaria de Estado da Educação, 
matrícula nº 0680948-0-02, portador do CPF xxx.269.698-xx, para 
representar o Estado de Santa Catarina perante as Serventias Ex-
trajudiciais, Tabelionato de Nota, o Município e Registro de Imóveis, 
em atos de troca de titularidade, retificação, usucapião, desmem-
bramento e amembramento de imóveis da Administração Direta, 
fazer juntada e retirada de documentos e praticar os demais atos 
relacionados à gestão dos bens imóveis afetados à Secretaria de 
Estado da Educação�

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod� Mat�: 1050550

LEI Nº 19.185, DE 7 DE JANEIRO DE 2025 

 
 
Fixa o subsídio dos membros do Ministério 
Público de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 



PÁGINA 8 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22426-A 08.01.2025 - QUARTA-FEIRA

CLIPPING ELETRÔNICO
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

Agora é possível receber e-mails das 
matérias Diário Oficial 

A Gerência do Diário Oficial de Santa Catarina entrega nova 
funcionalidade no Sistema de Gestão de Publicações Oficiais, o 
Clipping Eletrônico do Diário Oficial.  A novidade permite que o cidadão 
seja avisado por e-mail quando algum assunto de seu interesse for 
publicado no DOE
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